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Relatório da Administração 2020 - Companhia Paulista de Parcerias - CPP
A Companhia Paulista de Parcerias - CPP, sociedade por ações de capital fechado, controlada pelo Estado de São 
Paulo, atua desde 2004 como importante instrumento de suporte à viabilização de projetos de interesse do Estado 
de São Paulo, especialmente no âmbito do Programa de Parcerias Público-Privadas, ao apoiar o Governo do Esta-
do de São Paulo na prospecção, concepção, estruturação, modelagem, implementação e monitoramento de arran-
jos negociais, com ênfase na gestão de ativos e nas parcerias com o setor privado, sobretudo quando envolvam a 
prestação de garantias. Nessa linha de atuação, no exercício de 2020, destacam-se as atividades da Companhia 
relacionadas ao apoio do Programa de Parcerias Público-Privadas, quer como integrante ativa de todas as etapas 
de análise, estruturação e licitação dos contratos, quer como garantidora das obrigações assumidas pela Adminis-
tração Direta ou Indireta; a participação na Comissão de Acompanhamento de Contratos de Parcerias Público-Pri-
vadas, reformulada pelo Decreto nº 62.540, de 11 de abril de 2017; e o desenvolvimento de projetos especiais de 
interesse estratégico do Estado de São Paulo, em especial sua participação no Fundo de Investimento Imobiliário 
(FII), primeiro do gênero do país.
Ainda neste contexto, importante destacar que a Lei Estadual nº 17.293 de 15/10/2020 autorizou o Poder Executivo 
a ceder à CPP, a título oneroso e não oneroso, direitos creditórios originários de créditos tributários e não tributários, 
inscritos ou não em dívida ativa.
Conforme previsto no Artigo 9º do Decreto nº 62.349, de 26 de dezembro de 2016, regulamentador do Estatuto 
jurídico das empresas estatais, as informações referentes ao cumprimento de políticas públicas, sustentabilidade 
financeira e governança corporativa foram incluídas neste Relatório de Administração que acompanha as Demons-
trações Financeiras anuais.
1. Atendimento às políticas públicas motivadoras de sua criação como estatal:
As atividades desenvolvidas pela CPP estão em conformidade com os compromissos e metas estabelecidas na lei 
que autorizou sua criação. Destacam-se:
(i) Apoio ao Programa de Parcerias Público-Privadas
A atuação da CPP é pautada pelas orientações do Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-Privadas 
(CGPPP) e, durante o ano de 2020, na condição de colaboradora, apoiadora e viabilizadora do Programa de Par-
cerias Público-Privadas, integrou os Comitês de Análise Preliminar e os Grupos de Trabalho das PPPs do Trem 
Intercidades da Secretaria de Transporte Metropolitano, das Travessias Litorâneas da Secretaria de Logística e 
Transportes, dos Presídios Estaduais da Secretaria de Administração Penitenciária e das Escolas Integrais da Se-
cretaria de Educação.
A CPP também apoia a atuação do Secretário da Fazenda no âmbito do Conselho Diretor do Programa Estadual de 
Desestatização - CDPED e a participação da Secretaria da Fazenda nos Comitês de Análise Preliminar e nos Gru-
pos de Trabalho constituídos no âmbito do Governo para análise e proposição das modelagens dos processos de 
concessão e/ou desestatização de ativos. Em 2020, essa atuação, dentre outros, ocorreu nos seguintes projetos: 
Linha 08 Diamante e 09 Esmeralda da CPTM, Parques Estaduais da Cantareira e Alberto Löfgren, Parques Urbanos 
Dr. Fernando Costa (Água Branca), Villa-Lobos e Candido Portinari, Parque Estadual Caminhos do Mar e Mosaico 
Paranapiacaba, da Fundação Parque Zoológico de São Paulo e do Instituto Jardim Botânico de São Paulo da Se-
cretaria de Meio Ambiente, do Conjunto Desportivo Constâncio Vaz Guimarães (Complexo Ginásio do Ibirapuera) da 
Secretaria de Esporte Lazer e Juventude, da concessão do Lote Litoral Paulista e Marginais dos Rios Tietê e Pi-
nheiros, dos Ônibus Intermunicipais e dos Aeroportos e Projeto Estrada de Ferro de Campos do Jordão da Secre-
taria de Logística e Transportes e, por fim, do Casarão Mello Franco e Casa das Retortas da Secretaria de Cultura.
(i.1) Prestação de garantias
Na condição de garantidora de determinadas obrigações assumidas pelo Estado no âmbito de diferentes contratos 
de PPPs, acompanha o desempenho e ajusta periodicamente os ativos segregados em relação às garantias soli-
dárias prestadas. Atualmente a Companhia tem Contratos de Penhor assinados, e ou garantias corporativas cons-
tituídas para as seguintes operações de PPPs:
Linha 4 - Amarela do Metrô de SP - O contrato de concessão patrocinada para a realização de investimentos em 
sistemas e na aquisição do material rodante e a operação da linha pelo parceiro privado, foi firmado entre o Estado 
de São Paulo, por meio da Secretaria de Transportes Metropolitanos - STM e a Concessionária Via Quatro S.A. em 
29 de novembro de 2006. Conforme previsto no contrato de concessão, a CPP presta garantia a determinadas 
obrigações assumidas pelo Estado com penhor de quotas de fundo de investimento.
Reforma e Capacitação dos Trens da Série 5000/Modernização dos trens da Linha 8 (Diamante) da CPTM - O 
contrato de concessão administrativa, com prazo de 20 anos, para a prestação de serviços de manutenção preven-
tiva, corretiva, revisão geral e modernização da frota da Linha 8 - Diamante da CPTM foi firmado entre o Estado de 
São Paulo, por meio da Secretaria de Transportes Metropolitanos - STM, e a concessionária CTrens - Companhia 
de Manutenção em 19 de março de 2010. Conforme previsto no contrato de concessão, a CPP presta garantia 
complementar à garantia oferecida pela CPTM, sem segregação de ativos.
Linha 6 (Laranja) do Metrô - O Contrato de concessão patrocinada firmado em 18 de dezembro de 2013 entre o 
Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Transportes Metropolitanos - STM, e a Concessionária Move São 
Paulo S.A., previa a implantação das obras civis e sistemas, fornecimento de material rodante, operação e conser-
vação da linha que ligará Brasilândia a São Joaquim. Conforme previsto no contrato de concessão, a CPP presta 
garantia equivalente a 6 contraprestações mensais, com penhor de quotas de fundo de investimento e previsão de 
reposição ao Sistema de Arrecadação do Bilhete Único de mais duas contraprestações mensais. O Decreto 
nº 64.572, de 08/11/2019, prorrogou o prazo da caducidade da referida parceria público-privada contratada pelo 
Estado de São Paulo, estabelecendo seu início a partir de 09/02/2020. Em 06 de julho de 2020 foi assinado aditivo 
contratual transferindo a concessão para a Concessionária Linha Universidade S.A. e em 05 de outubro do mesmo 
ano a caducidade foi revogada pelo Decreto nº 65.223.
FURP: Planta de Produção de Medicamentos Américo Brasiliense - O contrato de concessão administrativa 
para desenvolvimento e produção de medicamentos genéricos na unidade fabril de Américo Brasiliense, com for-
necimento de medicamentos à Secretaria Estadual da Saúde foi firmado entre a Fundação para o Remédio Popular 
“Chopin Tavares de Lima” (FURP) e a empresa CPM - Concessionária Paulista de Medicamentos S/A em 22 de 
agosto de 2013. Conforme previsto no contrato de concessão, a CPP presta garantia de 6 contraprestações men-
sais, calculadas de acordo com o volume de medicamentos fornecido, com penhor de quotas de fundo de investi-
mento e, adicionalmente, a 3 contraprestações mensais, sem segregação de ativos.
Habitação - O contrato de concessão administrativa para implantação de Habitações de Interesse Social (HIS) e de 
Habitações de Mercado Popular (HMP) na região central da cidade de São Paulo - Lote 1 compreende: a construção 
de 3.683 unidades HIS e de 2.260 unidades de HMP, prestação dos serviços de apoio à gestão condominial, de apoio 
à gestão da carteira de mutuários, dos serviços de manutenção predial, dos trabalhos técnicos sociais de pré e 
pós-ocupação além da implantação de equipamentos comuns e melhorias urbanísticas. O contrato foi firmado pela 
Secretaria de Habitação com a empresa PPP Habitacional SP Lote 1 S.A. em 25 de março de 2015. Conforme pre-
visto no contrato de concessão, a CPP presta garantia de 6 contraprestações mensais, com penhor de quotas de 
fundo de investimento.
SIM da Baixada Santista - O contrato de concessão patrocinada para expansão, operação, fornecimento de siste-
mas, veículos e manutenção do Sistema Integrado Metropolitano (SIM) de transporte público intermunicipal por 
ônibus e VLT da Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS) foi assinado pela Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos - STM em 23 de junho de 2015 com a empresa BR Mobilidade Baixada Santista S.A.. Conforme 
previsto no contrato de concessão, a CPP presta garantia de 6 meses para alguns componentes da contrapresta-
ção, com penhor de quotas de fundo de investimento.
Complexos Hospitalares: Contratos de concessão administrativa para a construção, operação de serviços “Bata 
Cinza” e manutenção dos Complexos Hospitalares - Hospital Estadual de Sorocaba (Lote 1) e Hospitais de São 
José dos Campos e Hospital Centro de Referência da Saúde da Mulher - HCRSM, em São Paulo (Lote 2), pelo 
prazo de 20 anos, entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado de Saúde e a Inova Saúde 
São Paulo SPE S.A.. Conforme previsto no contrato de concessão, para os Hospitais que já superaram a etapa 
preliminar e se encontram em pleno desenvolvimento (Sorocaba e São José dos Campos), a CPP presta garantia 
de 5 contraprestações mensais, com penhor de quotas de fundo de investimento.
(i.1.1) Novos Projetos
Com relação aos novos projetos, a CPP fez análise ampla dos projetos constantes do Programa de Parceria do 
Estado de São Paulo e, visando maximizar sua atuação, assumiu o compromisso de participar do projeto dos Pre-
sídios Estaduais visando garantir o volume total de 4 (quatro) contraprestações mensais, caso a publicação do 
edital seja aprovada pelo Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-Privadas (CGPPP).
(i.2) Comissão de Acompanhamento dos Contratos de Parcerias Público-Privadas
Durante o período, a Companhia participou e apoiou a Comissão de Acompanhamento dos Contratos de Parcerias 
Público-Privadas (CAC-PPP) à qual compete o acompanhamento dos contratos de Parcerias Público-Privadas, 
celebrados pelo Governo do Estado de São Paulo, com vistas à identificação de eventos ordinários e extraordiná-
rios havidos no curso da execução contratual que possam gerar impactos fiscais, provisionamentos e passivos 
contingentes.
Sobre esta atividade, destaca-se no ano a participação da CPP nas discussões que resultaram na decisão pelo 
Poder Concedente (Secretaria de Transportes Metropolitanos) sobre a continuidade do contrato de PPP da  
Linha 6 - Laranja por meio da celebração de aditivos que viabilizaram a substituição da concessionária, que se 
encontrava incapacitada em dar seguimento ao referido contrato, decisão esta que, segundo estudos realizados 
pela Secretaria em questão, melhor resguardavam o interesse público. Foi assinado aditivo ao Contrato de Penhor 
constituído mudando o beneficiário de tal garantia.
(i.3) Projetos especiais
Dentre as operações financeiras destaca-se a celebração de Memorando de Entendimentos com a Desenvolve SP - 
Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A. com a finalidade de analisar a possibilidade de estruturar uma 
operação de venda/aquisição de parte da carteira de recebíveis originados de contratos de financiamento celebrados 
entre esta instituição e municípios do Estado de São Paulo. Nesta data, segue-se com as providências para análise 
de viabilidade e vantajosidade econômico-financeira da operação, condições para realização efetiva da operação.
Destaca-se também a participação da CPP no Fundo de Investimento Imobiliário (FII) do Estado de São Paulo, 
primeiro do gênero no país. Atuando em conjunto com os demais participantes da oferta, em 2019 a CPP apoiou o 
Fundo ao subscrever Quotas Super Seniores provendo a liquidez inicial do instrumento e tornando-o operacional. 
O valor do investimento realizado em 2019 foi de R$ 10 milhões de reais e o valor do resgate bruto foi de R$ 10,79 
milhões de reais, que ocorreu em 04/09/2020, conforme deliberação em Assembleia Geral Extraordinária de Cotis-
ta do FII, realizada em 20/08/2020.
(ii) Sustentabilidade financeira
Os recursos financeiros para execução de seus objetivos institucionais, atualmente em torno de R$ 1,8 bilhão, decor
rem da gestão de sua carteira de ativos livres e acompanhamento do comportamento dos ativos financeiros segre-
gados, os quais respondem pela garantia solidária prestada a determinadas obrigações assumidas pelo Estado.
Os recursos financeiros existentes são suficientes para o custeio das suas atividades operacionais, para a preser-
vação da sua capacidade de prestação de garantias, para remunerar seus acionistas, conforme pode ser demons-
trado no quadro abaixo relacionado:

Movimentação Financeira Durante o Exercício de 2020

Descrição do Ativo
Saldo  
Inicial

Movimentação de  
Garantias e outras

Resgates para: Rendimentos,  
líquido de IR

Saldo  
FinalCusteio Acionista

Recursos para Projetos de 
	 PPP e custeio:
Fundos de Aplicação Financeira
BB CPP Projetos 454.376 (27.728) (299) (23.020) 8.951 412.280
BB REF DI TP FI LP 4.348 10.632 (3.848) – 100 11.232
BB TESOURO SP II FI 107.722 – – – 2.509 110.231
BB RF LP FIC FI 52.878 – (161) – 1.096 53.813
Total de recursos 619.324 (17.096) (4.308) (23.020) 12.656 587.556
Títulos e valores mobiliários - FII 9.347 (10.632) – – 1.285 –
Outros investimentos 9.347 (10.632) – – 1.285 –
Oriundos de Ações 
	 (JCP, Dividendos e outros)
Outras participações em 
	 estatais paulistas 122 – – – 21 143
Total de recursos de 
	 participações acionárias 122 – – – 21 143
Recursos vinculados a 
	 garantias de PPP:
Fundo BB FI RF:
Contrato Linha 4 671.130 – – – 35.155 706.285
Fundo BB CPP Projetos:
Contrato FURP 66.821 (21.763) – – 1.225 46.283
Contrato Linha 6 356.167 – – – 7.515 363.682
Contrato Habitação 27.554 7.329 – – 688 35.571
Contrato Hospital São José 
	 dos Campos 30.748 – – – 648 31.396
Contrato Hospital Sorocaba 37.577 – – – 794 38.371
Contrato RMBS 18.020 622 – – 382 19.024
Contrato Perola Byington – 41.540 – – 480 42.020

536.887 27.728 – – 11.732 576.347
Total de recursos vinculados 1.208.017 27.728 – – 46.887 1.282.632
Total geral de recursos 
	 existentes 1.836.810 – (4.308) (23.020) 60.849 1.870.331
Notas
(1) Em 04/09/2020 houve o resgate integral junto ao Fundo de Investimentos em Imóveis do Estado de São Paulo 
(FIISP), no valor líquido de IR de R$ 10.632 (mil).
(2) Em 12/05/2020 houve o pagamento de R$ 23.020 (mil) a título de Juros sobre Capital Próprio aos acionistas 
controladores.
Como se depreende das informações prestadas no quadro, a administração financeira da CPP pauta-se pela otimi-
zação da utilização dos ativos inicialmente recebidos do Estado e pela preservação de um equilíbrio entre liquidez 
e rentabilidade dos mesmos, compatível com o perfil e o horizonte dos projetos que deverão comportar sua partici-
pação, sendo que seus riscos podem ser considerados reduzidos (vide explicações na Nota Explicativa às Demons-
trações financeiras nº 17 - Gerenciamento de Riscos).
Destacam-se os fundos exclusivos constituídos em garantia às obrigações firmadas nos contratos de PPP, assim 
como disponibilidades aplicadas junto ao Banco do Brasil S.A., os quais compõem um portfólio de ativos de boa 
qualidade e que estão aptos a serem utilizados para prestação de garantias de obrigações eventualmente assumi-
das pela Administração Pública junto a parceiros privados.
Em relação às disponibilidades financeiras é importante registrar que todos os custos administrativos e tributários 
da empresa devem ser pagos com os rendimentos dessas aplicações financeiras, já que os rendimentos dos fun-
dos segregados integram as respectivas garantias. Por outro lado, a CPP já assinou como interveniente garantido-
ra contratos de PPP que ainda não tiveram superada sua etapa preliminar e, portanto, ainda não demandaram a 
formalização das garantias. Há, também, contratos em execução em que já existe a previsão de elevação do valor 
das garantias de acordo com marcos pré-determinados. E há ainda projetos de PPP em estudos que eventualmen-
te poderão demandar constituição de garantias por parte da CPP. Todas essas destinações presentes e potenciais 
devem, portanto, ser respaldadas pelos ativos financeiros contabilmente classificados como disponíveis, o que é 
condizente com os objetivos e natureza das operações da CPP, em especial a prestação de garantias.
O montante total de garantias prestadas totalizou R$ 1,536 bilhão de reais até 31 de dezembro de 2020, sendo 
R$ 1,282 bilhão de reais com garantia de penhor de cotas de fundos de investimento e aproximadamente R$ 254,42 
milhões na forma de fiança e/ou aval prestados.
Resultado contábil e fiscal
Em relação ao resultado contábil da companhia apurado em 2020, o lucro líquido apurado foi de R$ 72,534 milhões. 
Quando comparado tal resultado ao apurado no exercício de 2019, que foi de R$ 130,348 milhões, ocorreu uma 
retração no resultado líquido da CPP, ocasionado pela redução significativa das receitas financeiras, derivada do 
impacto negativo da marcação a mercado dos títulos e valores mobiliários que compõem as carteiras dos fundos 
de investimento onde a CPP aplica seus recursos, visto que ocorreu uma abertura significativa nas taxas de risco. 
Destaca-se ainda que a Selic média praticada no período de 2019 foi de 5,95%, comparada a Selic média praticada 
em 2020 de 2,75%. Já em relação ao resultado fiscal, houve prejuízo fiscal de R$ 26,585 milhões, motivado pela 
dedutibilidade fiscal dos Juros sobre Capital Próprio, os quais são calculados, de uma forma geral, aplicando-se a 
variação da TJLP (taxa de juros de Longo Prazo) sobre o saldo das contas do patrimônio líquido do exercício ante-
rior. A TJLP apresentou em 2020 uma variação percentual acima da Selic, com taxa média praticada equivalente a 
4,98% (6,38% em 2019).
(iii) Governança Corporativa
A CPP tem envidado esforços para se adequar às exigências da nova legislação relativa ao Estatuto Jurídico das 
empresas estatais, estabelecidas na Lei federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016, tendo como meta o pleno 
cumprimento da regulamentação inicial, implementada no âmbito estadual pelo Decreto N° 62.349, de 26 de de-
zembro de 2016.
Considerada sua estrutura enxuta, assim como o corpo reduzido de empregados, e a complexidade de suas ope-
rações, elementos previstos no próprio decreto paulista que institui o programa de integridade, a CPP classifica que 
todas as ações já concluídas, quais sejam: (i) adequação do estatuto; (ii) implantação de manuais de rotinas de 
procedimentos, regulamentos internos e código de conduta; (iii) avaliação de administradores; e aquelas que estão 
ainda em andamento, reforçadas pela inexistência de apontamentos negativos pelo auditor independente acerca 
dos seus controles internos voltados para a elaboração das suas demonstrações financeiras, devam ser conduzi-
das respeitando-se o princípio da economicidade em todas as suas soluções, não havendo superposição aos 
procedimentos já adotados na prestação de informações à sociedade e ao acionista controlador, veiculadas regu-
larmente nos sítios governamentais.
Detalhamento da avaliação dos administradores
Em atendimento ao que dispõe o artigo 12 da Deliberação 04/2019 emitida pelo CODEC - Conselho de Defesa dos 
Capitais do Estado de São Paulo, segue resumo da avaliação dos administradores da CPP:

Avaliação dos conselheiros de administração: Média (1 a 4)
Enquanto órgão colegiado 3,43
Auto-Avaliação (individual de cada conselheiro) 3,45
Avaliação individual de cada conselheiro sobre os membros da Diretoria 3,76
Nota final atingida 3,55

Avaliação dos diretores: Média (1 a 4)
Auto-Avaliação (individual de cada diretor) 3,29

Escala - atribuição de avaliação Nota
Mudanças relevantes são necessárias 1,00 a 1,75
Algumas mudanças são necessárias 1,76 a 2,50
Satisfaz as expectativas legais e estatutárias 2,56 a 3,25
Supera as expectativas legais e estatutárias 3,26 a 4,00
A metodologia utilizada para avaliação exigida dos conselheiros de administração abordou os seguintes aspectos: 
(A) Avaliação enquanto órgão colegiado: (i) Exposição dos atos de gestão praticados com relação à licitude e à 
eficácia da ação; (ii) Contribuição para o resultado do exercício; (iii) Consecução dos objetivos estabelecidos no 
plano de negócios e no atendimento à estratégia de longo prazo; (iv) Funcionamento do Conselho de Administra-
ção; (v) Conhecimento técnico e da Companhia. (B) Auto-avaliação: (i) preparo e dedicação pessoal; (ii) postura nas 
reuniões do colegiado; (iii) aperfeiçoamento técnico; (iv) identificação de situações de conflito de interesses. 
(C) Avaliação dos membros da Diretoria: (i) Exposição dos atos de gestão praticados com relação à licitude e à 
eficácia da ação; (ii) Contribuição para o resultado do exercício; (iii) Consecução dos objetivos estabelecidos no 
plano de negócios e no atendimento à estratégia de longo prazo e; (iv) Interação com o Conselho de Administração.
A metodologia utilizada para avaliação exigida dos diretores contemplou auto-avaliações abordando os seguintes 
aspectos: (i) Nível de conhecimento sobre a missão, visão, valores, estratégia e planos de negócios da empresa;  
(ii) Formulação da estratégia de longo prazo com análise de riscos e oportunidades; (iii) Contribuição para a conse-
cução dos objetivos estabelecidos no plano de negócios e atendimento à estratégia de longo prazo da Companhia; 
(iv) Postura nas reuniões de diretoria; (v) Prestação de informações acerca das questões relevantes ao Conselho 
de Administração, assim como de documentos e pareceres; (vi) Conhecimento e cumprimento de recomendações 
do Conselho Fiscal e auditorias.

A Administração.



COMPANHIA PAULISTA DE PARCERIAS - CPP

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Referentes aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 31 de Dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando especificado)
1. Contexto Operacional: A Companhia Paulista de Parcerias - CPP, constituída em 04 de agosto de 2004, é 
uma sociedade por ações, de capital fechado, regida pela Lei Federal nº  6.404/76 (alterada pela Lei Federal 
nº 11.638/2007), pela Lei Federal 13.303/16 e Lei Estadual nº 11.688/04. A CPP foi criada como importante instru-
mento de suporte à viabilização de projetos de interesse do Estado de São Paulo, especialmente no âmbito do 
Programa de Parcerias Público-Privadas. Para consecução de seus objetivos, a Lei facultou à CPP, no seu artigo 
15, um amplo conjunto de possibilidades operacionais, que incluem a contratação de serviços especializados de 
avaliação e modelagem, a participação em operações financeiras (contraindo empréstimos, emitindo títulos, even-
tualmente participando do capital de outras empresas), a facilitação de projetos (especialmente por meio da pres-
tação de garantias), bem como diferentes possibilidades de disponibilização de bens à Administração. Adicional-
mente, a Lei Estadual nº 17.293 de 15/10/2020 autorizou o Poder Executivo a ceder à CPP, a título oneroso e não 
oneroso, direitos creditórios originários de créditos tributários e não tributários, inscritos ou não em dívida ativa.
2. Base para a Preparação das Demonstrações Contábeis: a) Declaração de conformidade: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposi-
ções contidas na Lei das S.As nº 6.404/76 e as alterações introduzidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, assim 
como pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e normas da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM). A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela Administração em 10 de 
março de 2021, após revistas, discutidas e aprovadas pela diretoria da CPP. b) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Estas demonstrações contábeis são apresentadas em milhares de Real (R$), exceto quando espe-
cificado, sendo esta a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas foram arre-
dondadas para a unidade mais próxima. c) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
contábeis exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados efetivos que podem di-
vergir dessas estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas e em quais-
quer períodos futuros afetados. As principais premissas utilizadas pela Administração no desenvolvimento de esti-
mativas estão relacionadas à determinação do valor justo de determinados ativos e passivos financeiros em sua 
mensuração inicial pelo qual foram marcadas a valor de mercado. d) Demonstração do Resultado Abrangente: 
Outros resultados abrangentes compreendem itens de receita e despesa (incluindo ajustes de reclassificação) que 
não são reconhecidos na demonstração do resultado como requerido ou permitido pelos Pronunciamentos, Inter-
pretações e Orientações emitidos pelo CPC.
3. Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis adotadas para a contabilização das operações 
e a elaboração das demonstrações contábeis são: a) Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, saldos positivos 
em conta movimento, aplicações financeiras pós-fixadas resgatáveis a qualquer momento, com riscos insignifican-
tes de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. As aplicações financeiras são registradas ao valor 
justo, considerando os rendimentos proporcionalmente auferidos até a data de encerramento do exercício. b) Ins-
trumentos Financeiros: Apresentam as seguintes classificações em conformidade ao CPC 48: (i) ativos (ou pas-
sivos) financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado, “VJR”; (ii) ativos financeiros registrados pelo 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes, “VJORA” e; (iii) custo amortizado, no quadro a seguir:
Descrição Classificação CPC 48 31/12/2020 31/12/2019
Ativos financeiros:
Caixa e Equivalentes de Caixa VJR 587.556 619.335
Adiantamento a funcionários Custo Amortizado – 12
Créditos a receber Custo Amortizado 67 67
Fundo de Investimentos em Garantia VJR 1.282.632 1.208.017
Investimentos Custo Amortizado, VJORA 143 122

1.870.398 1.827.553
Passivos financeiros:
Contas a Pagar Custo Amortizado 174 173
Juros sobre Capital Próprio Custo Amortizado 90.660 23.020

90.834 23.193
A classificação dos instrumentos financeiros acima demonstrada foi feita com base (i) no modelo de negócios da 
entidade para a gestão dos ativos financeiros e (ii) nas caraterísticas de fluxo de caixa contratual do ativo financei-
ro. Nesse sentido, a Companhia gerencia seus ativos financeiros de forma a preservar ou ampliar a sua capacidade 
de prestação de garantias e apoiar, respeitados os limites legais e normativos para sua atuação, projetos de inte-
resse do Estado de São Paulo. Isto pode significar a opção quer pelo recebimento dos fluxos de caixa contratuais 
ou sua venda em mercado. c) Redução ao valor recuperável (“impairment”): Ativos financeiros: Um ativo finan-
ceiro tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que estimativamente projeta-se um 
evento de perda, provocando um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados 
de uma maneira confiável, conforme preconizado nas regras estabelecidas no CPC 48. A Companhia dispõe de 
elementos os quais configuram não haver indício de perda para seus ativos. Porém, eventuais mudanças abruptas 
na política monetária, de modo que a Selic incorra em variações muito acima das previsões realizadas, podem 
trazer marcação a mercado negativa para determinados períodos. Ativos não financeiros: O valor contábil dos ati-
vos não financeiros da Companhia é revisto a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. d)  Imobilizado: 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição que inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo, deduzido de depreciação acumulada e perdas de 
redução de valor recuperável acumuladas, quando aplicável. A depreciação é reconhecida no resultado pelo méto-
do linear considerando as seguintes taxas anuais para o exercício corrente e comparativos, como segue:
Móveis e utensílios 10 anos
Softwares e Equipamentos de informática 5 anos

e) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação 
legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja 
exigido para liquidar a obrigação. f) Apuração do Resultado: As receitas e as despesas são registradas de acordo 
com o regime contábil de competência, que estabelece que sejam incluídas na Apuração de Resultado do exercício 
em que ocorrerem, simultaneamente, quando se correlacionarem e independentemente de recebimento ou paga-
mento. g) Imposto de Renda e Contribuição Social - correntes e diferidos: A somatória dos tributos correntes e 
diferidos representa a despesa (ou receita) com imposto de renda e contribuição social. Correntes: A provisão para 
imposto de renda e contribuição social se baseia no lucro tributável, de acordo com a legislação e alíquotas vigen-
tes, assim o tributo corrente é aquele a pagar esperado sobre o lucro tributável do período, a taxas de tributos de-
cretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis, e qualquer 
ajuste aos tributos a pagar com relação a períodos anteriores. Diferidos: O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são, substancialmente, reconhecidos em sua totalidade sobre as diferenças entre os ativos e passivos 
reconhecidos para fins fiscais e correspondentes valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. A recupe-
ração do saldo dos tributos diferidos ativos é revisada anualmente ao final de cada exercício em função da proba-
bilidade de que lucros futuros tributáveis tenham plenas condições de permitir a referida recuperação. h) Distribui-
ção de dividendos mínimos e juros sobre capital próprio: Os dividendos devidos aos acionistas são 
reconhecidos como uma redução no Patrimônio Líquido assim como os juros sobre capital próprio, os quais, para 
efeito de elaboração e publicação da demonstração do resultado, foram objeto de ajuste mediante reclassificação 
para o Patrimônio Líquido.
4. Impactos Financeiros - COVID 19: Os efeitos econômicos decorrentes da propagação do Coronavírus (CO-
VID-19) e das medidas governamentais tomadas para evitá-la foram percebidos a partir das oscilações derivadas 
substancialmente da variação da taxa SELIC. Dada sua estrutura conservadora de ativos, estima-se que a recupe-
ração das perdas financeiras venha a ocorrer em longo prazo, a partir da constatação de controle da pandemia.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa: Composição:
Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Bancos – 11
Aplicações Financeiras (*) 587.556 619.324
Total 587.556 619.335
(*) Relação das aplicações financeiras em fundos de investimento em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro 
de 2019:
Descrição 31/12/2020 31/12/2019
BB RF LP FIC FI 53.813 52.878
CPP Projetos 412.280 454.376
BB REF DI TP FI LP 11.232 4.348
BB TESOURO SP II FI 110.231 107.722
(*) Composição das aplicações financeiras, por tipo/fundo 587.556 619.324
As cotas dos fundos de investimento estão custodiadas no Banco do Brasil e são avaliadas com base no valor da 
cota informado pelo Administrador com rentabilidade média equivalente a aproximadamente 99% do CDI.
6. Impostos e Contribuições a Compensar: Os créditos de impostos e contribuições a compensar estão assim 
distribuídos em 31 de dezembro de 2020, comparativamente à data-base de 31 de dezembro de 2019:
Descrição 31/12/2020 31/12/2019
PIS e COFINS a Recuperar 3 3
INSS a Recuperar 2 –
Estimativas de IRPJ não compensadas de exercícios anteriores 41.796 24.612
Estimativas de CSLL não compensadas de exercícios anteriores 3.480 3.004
Estimativas de IRPJ não compensadas do exercício corrente 9.956 19.516
Estimativas de CSLL não compensadas do exercício corrente – 781
Total 55.237 47.916
6.1. Créditos de IRPJ, ano-calendário de 2006: O processo administrativo nº 10880-994.680/2011-72, junto à 
Receita Federal do Brasil (RFB), cuja demanda decorre de não homologação de créditos tributários de IRPJ per-
tencentes ao ano-calendário de 2006, no valor original de R$ 13.908 (base dez/06), apresentou decisão proferida 
pelo CARF (Conselho Administrativo de Recursos Fiscais) em 16/08/2018 declarando a validação de todos os 
créditos tributários questionados. Em 21/09/2018, mediante oposição de Embargos de Declaração pela Procurado-
ria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), houve questionamento relacionado às fases processuais em que ocorreram 
as produções da prova. O CARF, por sua vez, em decisão proferida em 17/01/2019, examinando a admissibilidade 
dos embargos declaratórios opostos pela PGFN, os rejeitou “por revelar-se manifestamente improcedente a alega-
ção de omissão”. Inconformada, a PGFN interpôs Recurso Especial, sendo negado seu seguimento em 12/07/2019. 
Decisão mantida em 29/01/2020, após julgamento do agravo interposto em 31/07/2019 pela PGFN, afastando as-
sim qualquer seguimento de recurso na esfera administrativa, dando fim ao litígio, desta maneira, a COMPANHIA 
não possui créditos tributários a serem pagos e/ou compensados relacionados ao ano calendário de 2006.
7. Garantias Prestadas: Em conformidade às disposições estatutárias, as quais mencionam que a companhia 
poderá prestar garantias reais e fidejussórias, segue demonstração das garantias constituídas e aquelas ainda por 
constituir: 7.1. Fundos de Investimento em Garantia - Garantias Já Constituídas: Existem em 31 de dezembro 
de 2020 dois fundos de investimento vinculados a garantias dadas pela CPP para operações do Estado de São 
Paulo, os quais apresentaram a seguinte movimentação:

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2020 e 31 de Dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares de reais R$)

Ativo Notas Explicativas 31/12/2020 31/12/2019
Circulante 652.049 667.480
Caixa e Equivalentes de Caixa 5 587.556 619.335
Bancos – 11
Aplicações Financeiras 587.556 619.324
Direitos Realizáveis 64.493 48.145
Créditos a Receber 67 67
Adiantamento a Funcionários – 12
Impostos e Contribuições a Compensar 6 55.237 47.916
Imposto de renda e Contribuição Social - Diferidos 14 9.039 –
Despesas antecipadas 150 150
Não Circulante 1.282.775 1.217.486
Realizável a Longo Prazo 1.282.632 1.217.364
Fundo de Investimento em Garantia 7.1 1.282.632 1.208.017
Títulos e Valores Mobiliários 8 – 9.347
Investimentos 9 143 122
Total do Ativo 1.934.824 1.884.966

Passivo e Patrimônio Líquido Notas Explicativas 31/12/2020 31/12/2019
Circulante 92.225 24.241
Contas a Pagar 174 173
Obrigações Tributárias 11 886 672
Obrigações Sociais e Trabalhistas 505 376
Juros sobre o Capital Próprio a Pagar 10 90.660 23.020
Patrimônio Líquido 1.842.599 1.860.725
Capital Social 12 1.439.412 1.439.412
Reserva Legal 12 86.441 82.814
Reserva de Lucros 12 316.746 338.499

  
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.934.824 1.884.966

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstração do Resultado em 31 de Dezembro de 2020 e 31 de Dezembro de 2019  

(Valores expressos em milhares de reais R$)

Receitas (Despesas) Operacionais Notas Explicativas 31/12/2020 31/12/2019
	 Administrativas (8.765) (11.243)
		  Honorários de Administradores e Salários 15 (3.737) (3.130)
		  Publicação Legal 16 (94) (90)
		  Serviços de Terceiros 16 (607) (652)
		  Despesas Gerais e Administrativas (20) (103)
		  Despesas Tributárias (4.307) (7.268)
	 Financeiras 13 72.242 150.731
		  Receitas Financeiras 92.579 156.257
		  Despesas Financeiras (20.362) (5.530)
		  Dividendos e/ou Juros sobre Capital Próprio 25 4
Outras Receitas Operacionais 18 33
Resultado antes dos Tributos sobre o Lucro 63.495 139.521
	 Apuração de Tributos 14 9.039 (9.173)
	 Imposto de Renda 6.646 (6.739)
	 Contribuição Social sobre o Lucro 2.393 (2.434)
Lucro Líquido do Exercício 72.534 130.348
Lucro Líquido por Lote de Mil Ações 50 91

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstração do Resultado Abrangente em 31 de Dezembro de 2020 e 31 de Dezembro de 2019 

(Valores expressos em milhares de reais R$)
2020 2019

Lucro Líquido/(Prejuízo) do Exercício 72.534 130.348
Resultado Abrangente do Exercício 72.534 130.348

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2020 e 31 de Dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares de reais R$)

Reservas de Lucros
Notas  

Explicativas
Capital  

Integralizado Reserva Legal Reserva de Lucros
Lucros (Prejuízos)  

Acumulados
Ajustes de Avaliação  

Patrimonial Total
Saldos em 01 de Janeiro de 2019 1.349.073 76.297 327.688 – – 1.753.058
Integralização de Capital 90.339 – – – – 90.339
Lucro líquido do Período – – – 130.348 – 130.348
Constituição de Reserva Legal – 6.517 – (6.517) – –
Destinações (na Forma de Juros sobre Capital Próprio):
	 Dividendos Obrigatórios – – – – – –
Juros Sobre o Capital Próprio – – – (113.020) – (113.020)
Transferência para Reserva de Lucros – – 10.811 (10.811) – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 1.439.412 82.814 338.499 – – 1.860.725
Saldos em 01 de Janeiro de 2020 1.439.412 82.814 338.499 – – 1.860.725
Lucro Líquido do Período – – – 72.534 – 72.534
Constituição de Reserva Legal – 3.627 – (3.627) – –
Destinações (na Forma de Juros sobre Capital Próprio):
Juros Sobre o Capital Próprio 10 – – – (90.660) – (90.660)
Transferência para Reserva de Lucros – – (21.753) 21.753 – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 1.439.412 86.441 316.746 – – 1.842.599

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto em 31 de Dezembro de 2020 e 31 de Dezembro de 2019 
(Valores expressos em milhares de reais R$)

Notas Explicativas 31/12/2020 31/12/2019
Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 72.534 130.348
Ajustes por :
(Receitas) com Investimentos (21) –
(Receitas)/Perdas Financeiras de Longo Prazo 
	 (líquidas, Investimentos em garantia) 7.1 (54.115) (109.300)
Lucro (Prejuízo) Líquido Ajustado 18.398 21.048
(Aumento) Redução em Adiantamento a Funcionários 12 (12)
(Aumento) Redução em Impostos e Contribuições a Recuperar (7.321) (14.630)
(Aumento) Redução em Impostos e Contribuições Diferidos (9.039) 2.675
(Aumento) Redução em Despesas Antecipadas – –
(Aumento) Redução em Investimento em Garantia 7.1 (20.500) 15.535
(Aumento) Redução em Valores Mobiliários 9.347 (9.347)
Aumento (Redução) em Contas a Pagar 1 (1.639)
Aumento (Redução) em Obrigações Tributárias 214 (124)
Aumento (Redução) em Obrigações Trabalhistas 129 (6)

(27.157) (7.548)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais (8.759) 13.500
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Pagamento dos Juros Sobre Capital Próprio referente Exercício 2019 10 (23.020) (116.664)
Caixa Liquido Usado nas Atividades de Financiamentos (23.020) (116.664)
Aumento (Diminuição) Líquido(a) de Caixa e Equivalentes de Caixa (31.779) (103.164)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 619.335 722.499
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período 587.556 619.335

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis



Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Referentes aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e 31 de Dezembro de 2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando especificado)

COMPANHIA PAULISTA DE PARCERIAS - CPP

Movimentação das aplicações financeiras dadas em garantia aos contratos de PPP firmados pelo Estado 
de São Paulo (R$ Mil)

Recursos vinculados a garantias 
	 de contratos de PPP Referência

Saldo  
inicial em  

01/01/2020
Rendimento  

líquido
Garantias  

empenhadas 
IR  

fonte

Saldo  
final em  

31/12/2020
Fundo CPP Linha 4:
PPP Linha 4 7.1.1 671.130 40.147 – (4.992) 706.285
Fundo CPP Projetos:
PPP da FURP 7.1.2 66.821 1.406 (21.763) (180) 46.284
PPP Linha 6 7.1.3 356.167 8.928 – (1.413) 363.682
PPP Habitação Lote 1 7.1.4 27.554 826 7.329 (138) 35.571
Contrato Hospital São José 
	 dos Campos 7.1.5 30.748 770 – (122) 31.396
Contrato Hospital Sorocaba 7.1.6 37.577 942 – (149) 38.370
Contrato Hospital Pérola Byington 7.1.7 – 643 41.540 (163) 42.020
PPP da RMBS - ônibus + VLT 7.1.8 18.020 453 622 (71) 19.024

536.887 13.968 27.728 (2.236) 576.347
Total de recursos vinculados 1.208.017 54.115 27.728 (7.228) 1.282.632

Garantias Empenhadas IR fonte Soma
Efeitos percebidos diretamente no Caixa da Companhia 27.728 (7.228) 20.500
O primeiro é o Fundo de Investimentos CPP - Linha 4 - Renda Fixa - cujas quotas são de titularidade única e exclu-
siva da CPP - e foi constituído pela CPP para atender as obrigações previstas no contrato de concessão patrocina-
da na Linha 4 do Metrô, assinado em 29 de novembro de 2006, decorrendo da assinatura de contrato de penhor 
em 22 de dezembro de 2006. Trata-se da prestação de garantia solidária ao Estado na mitigação do risco de atraso 
de diferentes eventos relacionados à implementação do empreendimento, e no pagamento da contraprestação 
pecuniária. Estima-se que o valor do fundo - com movimentação contábil representada na linha 7.1.1 do quadro 
acima - deverá ser suficiente para cobrir as eventuais necessidades de desembolso nas respectivas datas em que 
possam ser exigidas. O segundo fundo existente, denominado Fundo de Investimento CPP Projetos, foi constituído 
em janeiro de 2013 com o objetivo de concentrar em um único fundo os recursos financeiros a serem vinculados, 
geralmente sob a forma de penhor de cotas, a diferentes projetos de PPP ou a outras operações do Estado de São 
Paulo. O valor total do fundo, contabilizado na rubrica dos investimentos dados em garantia, corresponde a 
R$ 576.347 em 31 de dezembro de 2020 (R$ 536.887 na data de 31 de dezembro de 2019), tendo sido realizadas 
formalmente desde então as seguintes segregações: (7.1.2) Para garantir o equivalente a 6 (seis) parcelas da 
Contraprestação mensal, previstas no Contrato de Concessão Administrativa assinado em 22 de agosto de 2013 
entre a Concessionária Paulista de Medicamentos S.A. (CPM) e a FURP, com interveniência do Estado de São 
Paulo e, na qualidade de Interveniente Garantidora, da CPP, por meio do qual foi formalizado o Contrato de Penhor 
e Outras Avenças, assinado em 03 de fevereiro de 2014, entre a FURP, a CPP, a CPM e com a interveniência do 
Banco do Brasil S.A., estima-se que o valor do fundo, com sua movimentação apresentada no item 7.1.2 do quadro 
acima, deverá ser suficiente para cobrir as eventuais necessidades de desembolso nas respectivas datas em que 
possam ser exigidas. (7.1.3) A segunda garantia constituída com base no referido fundo foi o penhor de determina-
da quantidade de cotas do Fundo CPP Projetos - apresentadas atualizadas no item 7.1.3 do quadro acima, conten-
do sua movimentação no exercício - a fim de garantir o pagamento mensal da contraprestação básica à concessio-
nária responsável pela prestação de serviços públicos de transportes de passageiros da Linha 6 - Laranja do Metrô 
de São Paulo. Todavia, em 12 de dezembro de 2018 foi declarada a caducidade da respectiva parceria público-pri-
vada com a Concessionária Move São Paulo S.A. por meio do Decreto 63.915, cujos efeitos, após prorrogações de 
prazo, se iniciariam 06 de outubro de 2020. Todavia, em aditivo contratual assinado em 06 de julho de 2020 a con-
cessão foi transferida para Concessionária Linha Universidade S.A. e em 05 de outubro do mesmo ano a caducida-
de foi revogada pelo Decreto nº 65.223. (7.1.4) A terceira garantia constituída com base no Fundo CPP Projetos foi 
formalizada em setembro de 2015 e refere-se à chamada PPP da Habitação, apresentada atualizada no item 7.1.4 
do quadro acima, contendo sua movimentação no exercício. A formalização das garantias constituídas na forma de 
penhor de cotas de fundo de investimento ocorreu em função das obrigações assumidas pelo Estado de São Pau-
lo, através da Secretaria de Habitação, estabelecidas no contrato de Concessão Administrativa para a implantação 
de habitações de interesse social e habitações de mercado popular na região central da cidade de São Paulo, 
conforme Contrato de Concessão assinado em 23 de março de 2015. (7.1.5, 7.1.6 e 7.1.7) A quarta garantia (Com-
plexos Hospitalares) - decorrente dos Contratos de Concessão Administrativa para a construção, operação de 
serviços “Bata Cinza” e manutenção dos Complexos Hospitalares - Hospital Estadual de São José dos Campos e 
Hospital Centro de Referência da Saúde da Mulher - HCRSM (Pérola Byington), em São Paulo e Hospital Estadual 
de Sorocaba, pelo prazo de 20 anos, entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado de 
Saúde e, respectivamente, a Inova Saúde São Paulo SPE S.A. e a Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. - foi constituída 
com base no Fundo CPP Projetos em janeiro de 2016 e em março de 2020, para fazer frente ao valor correspon-
dente a 5 (cinco) parcelas mensais da Contraprestação mensal (vigorando até a liquidação da última parcela da 
Contraprestação devida pelo Estado) por cada contrato de concessão, identificada no quadro acima nos itens 7.1.5, 
7.1.6 e 7.1.7, julgadas suficientes para cobrir as eventuais necessidades de desembolso nas datas em que possam 
ser exigidas. (7.1.8) A quinta garantia - vinculada à PPP do Sistema Integrado Metropolitano - SIM - da Baixada 
Santista, que decorreu do contrato concessão patrocinada assinado em 23 de junho de 2015 entre Poder Conce-
dente e BR Mobilidade Baixada Santista S.A. - SPE - foi constituída inicialmente em junho de 2016 para fazer 
frente ao valor correspondente a 6 (seis) parcelas mensais da Contraprestação mensal, vigorando até a liquidação 
da última parcela da Contraprestação devida pelo Estado, apresentando seus saldos e movimentações no item 
7.1.8 do quadro acima. 7.2. Garantias Constituídas sob Outras Modalidades: CTRENS: Em 19 de março de 
2010 a CPTM assinou o Contrato de Concessão Administrativa nº 876408301100 para prestação de serviços de 
manutenção preventiva, corretiva, revisão geral e modernização da frota da Linha 8 - Diamante da CPTM, com a 
CTRENS Companhia de Manutenção. A CPP assumiu a condição de fiadora da CPTM em relação à obrigação de 
pagamento da contraprestação pecuniária, em conformidade com o Contrato de Cessão de Direitos de Créditos 
sob Condição Suspensiva e Outras Avenças (anexo XXIV do Contrato de Concessão). Em decorrência do contrato, 
a CPP comprometeu-se a complementar a garantia oferecida pela CPTM, sem vinculação específica de seus ati-
vos, no montante de até R$ 100,4 mil. Assim, para assegurar a restituição dos valores eventualmente desembolsa-
dos pela CPP, por conta do inadimplemento da CPTM, foi assinado o Contrato de Contragarantia, entre a CPP e a 
CPTM, em 19 de outubro de 2010. Demais Garantias corporativas, constituídas em caráter suplementar àque-
las descritas no item 7.1 supra: A companhia se compromete a manter ativos líquidos, exigíveis na hipótese do 
Poder Concedente persistir inadimplente nos contratos de PPP firmados, e não recompor as garantias reais, repre-
sentadas pelos fundos de investimento constituídos para esta finalidade, descritos no item 7.1 supra. A responsa-
bilidade da companhia, em termos quantitativos, varia conforme proporção assumida nos respectivos contratos de 
concessão firmados, estando assim distribuídas entre seus signatários: FURP: Até 3 (três) contraprestações bási-
cas mensais, totalizadas em R$ 33,8 mil. Linha 6: Até 2 (duas) contraprestações básicas mensais, totalizadas em 
R$ 120,2 mil. 7.3 Outros Eventos: Constava previsão para constituição de garantia pela CPP no Contrato de 
Concessão Patrocinada de Prestação dos Serviços Públicos de Transporte de Passageiros da Linha 18 - Bronze da 
Rede Metroviária de São Paulo, firmado em 22 de agosto de 2014, entre o Estado de São Paulo e a Empresa 
Concessionária do Monotrilho da Linha 18-Bronze S.A. Entretanto, o CGPPP - Conselho Gestor de Parcerias Pú-
blico-Privadas deliberou pela extinção antecipada do referido contrato de concessão, encerrando-o formalmente em 
04 de agosto de 2020. Não tendo sido necessária a constituição de garantia, em razão da fase pré-operacional em 
que se encontrava o referido contrato.
8. Títulos e Valores Mobiliários: As cotas super seniores adquiridas pela Companhia em 18/04/2019 do Fundo de 
Investimento Imobiliário do Estado de São Paulo por R$ 10.000 estavam custodiadas na Socopa Corretora e eram 
avaliadas com base no valor da cota informado pelo respectivo Administrador, segundo regras estabelecidas no 
regulamento do fundo e que levavam em consideração a variação do CDI. Em 31/12/019 apresentava-se com valor 
de R$ 9.347, tendo sido integralmente resgatado em 04/09/2020 pelo valor bruto de R$ 10.790.
9. Investimentos - Participação Societária: Em 31 de dezembro de 2020 a Companhia possuía as seguintes 
participações:
Descrição Quantidade de ações Tipo de ações 31/12/2020 31/12/2019
Desenvolve SP 20.000 Ordinárias 21 20
CPSEC 1.000 Ordinárias 122 102
Total de Investimentos 143 122
As participações societárias representam percentuais de participação inferiores a 2% do total do capital social das 
investidas.
10. Juros Sobre Capital Próprio: O saldo de juros sobre o capital próprio a pagar em 31 de dezembro de 2020 é 
de R$ 90.660, resultante da movimentação ocorrida, como segue:
Descrição Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2019 23.020
Obrigações constituídas no período 90.660
Pagamentos efetuados no período (deliberado AGOE 29/04/2020) (23.020)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 90.660
11. Tributos e Contribuições Sociais:
Descrição 31/12/2020 31/12/2019
IRRF sobre folha de pagamento 151 176
PIS a recolher 103 69
COFINS a recolher 632 427
Total 886 672
A contribuição ao PIS é calculada à alíquota de 0,65% e a contribuição à COFINS, à alíquota de 4%, conforme 
estabelece o Decreto nº 8.426, de 1º de abril de 2015, aplicadas sobre uma base de cálculo constituída sobre as 
receitas financeiras auferidas mensalmente. Entretanto, quando incorrerem outros fatos geradores, aplicam-se so-
bre estes, respectivamente, alíquotas de 1,65% e 7,6%, segundo a legislação vigente.
12. Patrimônio Líquido: a) Capital Social, participação acionária e Capital Autorizado: Em 31 de dezembro de 
2020 o capital social subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 1.439.412.179,61, em moeda corrente nacio-
nal, equivalente a 1.439.412.179 ações ordinárias nominativas, sendo o Estado de São Paulo detentor de 
1.439.412.161 ações ordinárias nominativas, e a Companhia de Seguros do Estado de São Paulo - Cosesp, com 
18 ações ordinárias nominativas. O capital autorizado é de R$ 2.263.840.482,00, conforme previsão estatutária. 
b) Reserva Legal: Representada pela aplicação de 5% sobre o lucro líquido apurado no encerramento do exercício 
corrente, antes de qualquer outra destinação, conforme preceitua o Artigo 193 da Lei 6.404/76. c) Reserva de 
Lucros: São reservas constituídas pela apropriação dos lucros da Companhia na forma prevista pelo § 4º do artigo 
182 da Lei 6.404/76 para atender às finalidades e deliberações da Companhia. Em reunião do Conselho de Admi-
nistração realizada em 21 de março de 2018 foi objeto de apontamento pela diretoria a avaliação de alternativas de 
aquisição de ativos de interesse do Estado ou investimento em projetos estratégicos, sem, no entanto, prejudicar o 

custeio operacional da CPP e os compromissos com prestação de garantias em contratos de PPP já assinados ou 
em fase de licitação, sendo deliberada, em razão disso, a manutenção da reserva de lucros existente, até ulterior 
deliberação. d) Dividendos e Juros sobre Capital Próprio: A política de distribuição de dividendos da Companhia 
Paulista de Parcerias - CPP tem se caracterizado pela distribuição de dividendos para seus acionistas à razão de 
25% do lucro societário, apurado em consonância à legislação societária regente. Nesse contexto, dada a política 
tributária da Companhia de aproveitamento fiscal dos Juros sobre Capital Próprio (JCP), apurado em conformidade 
às regras tributárias federais, historicamente a Companhia tem se utilizado da faculdade de imputar os JCPs aos 
dividendos mínimos obrigatórios pelo seu valor líquido do imposto de renda na fonte, em conformidade à Delibera-
ção CVM nº 683/2012, sempre mantendo à disposição dos acionistas o saldo restante, como uma obrigação pre-
sente, o qual se liquida normalmente por meio de capitalização, dentro do exercício social seguinte.
13. Resultado Financeiro: O Resultado Financeiro da Companhia é composto principalmente por operações de 
instrumentos financeiros e receita de aplicações financeiras, compostos da seguinte forma:
Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Rendimentos de aplicações financeiras 91.145 154.440
Juros sobre capital próprio, dividendos recebidos e participações 25 4
Outras receitas financeiras 1.434 1.817
Total de receitas financeiras 92.604 156.261
Perdas em aplicações financeiras (20.362) (5.530)
Total de despesas financeiras (20.362) (5.530)
Resultado financeiro líquido 72.242 150.731
14. Imposto de Renda e Contribuição Social: A seguir, demonstrativo do cálculo do IRPJ e CSLL de janeiro a 
dezembro de 2020:
Demonstração fatos geradores -
	 IRPJ e CSLL e apuração

31/12/2020 31/12/2019
Resultados IRPJ CSLL Resultados IRPJ CSLL

Resultado antes do IRPJ e CSLL 63.495 – – 139.520 – –
Despesa com Juros sobre Capital Próprio (90.660) – – (113.020) – –
Resultado antes do IRPJ e CSLL ajustado (27.165) – – 26.500 – –
Ajustes de natureza fiscal ao resultado contábil:
		  Adições definitivas indedutíveis 580 – – 575 – –
(+) Subtotal (Adições ao Lucro) 580 – – 575 – –
		  Exclusões não tributáveis – – – (1.648) – –
(–) Subtotal (Exclusões ao Lucro) – – – (1.648) (406) (146)
Subtotal (26.585) – – 25.427 – –
(–) Compensação de Prejuízo Fiscal – – – (6.244) (1.561) (562)
Base de cálculo - resultado fiscal (26.585) 6.646 2.393 19.183 (4.772) (1.726)
Subtotais apuração tributária (26.585) 6.646 2.393 19.183 (6.739) (2.434)
(–) Deduções do imposto de renda devido
Totais de apuração tributária – 6.646 2.393 – (6.739) (2.434)
O prejuízo fiscal assim como a base de cálculo negativa de CSLL representam ativos fiscais cuja geração foi pro-
vocada, fundamentalmente, pela combinação da redução da rentabilidade das aplicações financeiras em função da 
queda da taxa SELIC e pela manutenção da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) - índice aplicado na apuração 
dos Juros sobre Capital Próprio - em patamar superior ao da SELIC. Em relação aos tributos diferidos ativos, os 
quais totalizam R$ 9.039 em 31 de dezembro de 2020 (soma de R$ 6.646 - IRPJ e R$ 2.393 - CSLL), a Companhia 
espera realizá-los no próximo exercício, baseada na expectativa de recuperação do mercado financeiro, bem como 
em adoção de alternativas para maximizar os rendimentos financeiros, razão pela qual manteve sua classificação 
em curto prazo.
15. Honorários de Administradores e Salários: Do montante de R$ 3.737 (R$ 3.130 em 31 de dezembro de 
2019), relativos aos totais de honorários de administradores e salários, as remunerações do pessoal chave da ad-
ministração da companhia, em 31 de dezembro de 2020, corresponderam aos seguintes valores:
Descrição 31/12/2020 31/12/2019
Honorários de diretoria 844 572
Bônus premio eventual - diretoria 261 305
Honorários de conselho de administração 428 417
Encargos sociais proporcionais 395 329
Total 1.928 1.623
Os créditos e/ou pagamentos efetuados seguiram as orientações do Parecer CODEC nº 057/2003 combinado com 
outras legislações pertinentes, as quais foram consolidadas por meio da Deliberação CODEC nº 001/2018, de 
30/03/2018; restando respeitadas disposições legais societárias, em especial a do artigo 152, § 2º da Lei nº 6404/76. 
Também dentro do montante de R$ 3.737 estão contabilizados os encargos sociais suportados pela Companhia 
que demandaram contratações específicas, sendo que os valores das respectivas execuções financeiras contratu-
ais são apresentados no quadro abaixo:

Correspondente ao:
Trimestre atual

Execuções contratuais
Saldo em  

31/12/2019
Janeiro- 

Setembro 2020
Outubro  

20
Novembro  

20
Dezembro  

20
Saldo em  

31/12/2020
Segurança e medicina do trabalho 4 3 – – – 3
Assistência médica 88 162 19 19 19 219
Vale refeição 36 42 4 5 4 55
Totais 128 207 23 24 23 277
Sendo que as empresas contratadas foram, respectivamente: Alphamed Assistência Médica Ltda., Notre Dame 
Intermédica Saúde S.A. e Ticket Serviços S.A.
16. Serviços de Terceiros e Publicação Legal: Os demais serviços adquiridos pela Companhia apresentaram a 
seguinte execução financeira dentro dos seus contratos firmados: Relacionados à Publicação Legal:

Execuções contratuais

Correspondente ao:
Trimestre atual

Saldo em  
31/12/2019

Janeiro- 
Setembro 2020

Outubro  
20

Novembro  
20

Dezembro  
20

Saldo em  
31/12/2020

Publicação de matérias legais (DOESP) 81 79 5 – – 84
Preparação e publicação de 
	 matérias legais (outros) 9 9 1 – – 10
Total de Publicação legal 90 88 6 – – 94
Sendo que as empresas contratadas foram, respectivamente: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo S.A. - 
IMESP e Luz Publicidade SP Sul Ltda.
Relacionados aos Serviços de Terceiros:

Execuções contratuais

Correspondente ao:
Trimestre atual

Saldo em  
31/12/2019

Janeiro- 
Setembro 2020

Outubro  
20

Novembro  
20

Dezembro  
20

Saldo em  
31/12/2020

Assessoria jurídica 93 14 – – – 14
Escrituração contábil e fiscal 242 180 20 20 20 240
Auditoria independente 39 40 – 16 – 56
Agente de garantias 120 113 11 12 11 147
Locação de máquinas copiadoras 4 – – – – –
Reclassificação da rubrica Despesas Administrativas para a rubrica Serviços de Terceiros:
Seguro de responsabilidade civil D&O 150 113 12 13 12 150
Assessoria para contratação de D&O 4 – – – – –
Total de Serviços de terceiros 652 460 43 61 43 607
Reclassificação da rubrica Despesas Administrativas para a rubrica Serviços de Terceiros para melhor  
comparabilidade
Seguro de responsabilidade civil D&O (150)
Assessoria para contratação de D&O (4)
Subtotal (154)
Saldo de Despesas Administrativas em 31/12/19 257
Total de Despesas Administrativas 103
As empresas contratadas foram, respectivamente: Assessoria jurídica (Vella, Pugliesi, Buosi e Guidoni Advogados 
e Camilo Advogados); escrituração contábil e fiscal (RHPay Contadores Associados SS EPP); Auditoria indepen-
dente (Auge Contadores S/S); Agente de garantias (Banco do Brasil S.A.); Locação de máquinas (RR Copiadoras 
Vendas e Locações Ltda.); Seguro de responsabilidade civil D&O (Berkley International do Brasil Seguros S.A.); 
Assessoria para contratação de D&O (THB Cons. Gerenc. de Riscos e Corretagem de Seguros). Com relação aos 
saldos de 2019 da conta serviços de terceiros, a Companhia reclassificou, com a finalidade de demonstrar a exe-
cução contratual, bem como para efeitos de apresentação, disclousure e comparabilidade, os itens seguro de res-
ponsabilidade civil D&O no valor de R$ 150 e locação de máquinas e equipamentos no valor de R$ 4 que estavam 
apresentados na demonstração de resultados como Despesas Gerais e Administrativas, totalizando R$ 154, por-
tanto, a Companhia esclarece que a reclassificação não representa retificação de erros, omissão ou mudança de 
prática contábil.
17. Gerenciamento de Riscos: A companhia é uma entidade não financeira cuja renda se caracteriza quase na 
sua totalidade de rendimentos financeiros auferidos por juros e dividendos, não gerando, portanto, resultados a 
partir de atividades que possam ser classificadas como tipicamente operacionais. Parcela relevante dos ativos 
financeiros totais da companhia (68%) já está vinculada a garantias para pagamentos de obrigações assumidas 
pelo Estado de São Paulo (Poder Concedente), decorrentes de contratos de parcerias público-privadas firmados 
com a iniciativa privada. O desenvolvimento de suas atividades e, principalmente, sua capacidade de honrar as 
garantias prestadas depende, portanto, da performance dos seus ativos financeiros. Riscos de crédito e de 
mercado: Os rendimentos financeiros constituídos de juros são creditados unicamente pelo Banco do Brasil S.A., 
instituição financeira de primeira linha. São decorrentes de ativos que possuem um perfil conservador, basicamente 
lastreados em títulos públicos federais, no caso dos fundos de investimento financeiro, podendo, entretanto, ocorrer 
flutuações nas receitas em função das maturidades e rendimentos diferentes e da marcação a mercado dos ativos 
financeiros; mas o perfil das aplicações da CPP é conservador.
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COMPANHIA PAULISTA DE PARCERIAS - CPP
Parecer do Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal da Companhia Paulista de Parcerias - CPP, dando cumprimento ao que dispõe o Artigo 163 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e as alterações subsequentes, examinou as Demonstrações Financeiras 
da Empresa, relativa ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, compreendendo: Balanço Patrimonial, 
Demonstração de Resultado, Mutações do Patrimônio Líquido, Fluxo de Caixa, Demonstração do Resultado 
Abrangente, complementados por Notas Explicativas e Proposta de Destinação do Lucro Líquido, conforme 
deliberado pelo Conselho de Administração, em 26 de março de 2021, bem como o Relatório da Administração 
sobre os negócios sociais e principais fatos administrativos daquele exercício. Com fundamento nos exames 
realizados, nos esclarecimentos prestados pela Diretoria, no Relatório dos Auditores Independentes TATICCA 
Auditores Independentes S.S., datado de 10 de março de 2021, este Colegiado é de Parecer que o mencionado 

Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as respectivas Demonstrações Financeiras estão em condições 
de ser submetidas à apreciação e deliberação dos Senhores Acionistas. É o Parecer.

São Paulo, 29 de março de 2021
Rodrigo Sarmento Barata 
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
À Diretoria e Acionistas da Companhia Paulista de Parcerias - CPP - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Companhia Paulista de Parcerias - CPP, (“Companhia” ou “CPP”), que compreende o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais politicas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia Paulista de Parcerias  - CPP em 31 de dezembro de 2020, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção relevante no 
Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, podem influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também 
aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Outros assuntos: Auditoria das demonstrações contábeis do exercício anterior: Para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2019, apresentados para fins comparativos, foram auditados por outros auditores independentes, 
que emitiram o relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras em 03 de março de 2020, 
sem modificação.

São Paulo (SP), 10 de março de 2021
Aderbal Alfonso Hoppe - Sócio - Contador CRC-1SC020036/O-8-T-SP
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